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      A Juan Mateos,


      o primeiro que me fez conhecer


      e amar o Evangelho de João.
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      INTRODUÇÃO


      Jesus não é como Deus


      Para muitos, no passado, a Igreja cometeu um erro ao enumerar entre os Evangelhos canônicos também o Evangelho de João.


      A desconfiança para com uma teologia tão diferente daquela dos outros evangelistas, com a radical oposição a toda forma de instituição religiosa e ao Templo (Jo 4,21) e, além disso, com a acolhida dos hereges samaritanos, não só tornava repugnante para os judeus a comunidade nascida do Evangelho de João, mas levava a considerá-la suspeita aos olhos da Igreja nascente.


      Sob o pontificado do papa Zeferino (199-217), houve quem, como o padre romano Gaio, rejeitasse o Evangelho, atribuindo-o não a João, mas ao herético Cerinto. De fato, o mais antigo comentário do Evangelho de João foi escrito por Heracleon, um discípulo de Valentim, fundador de uma conhecida seita gnóstica.


      Com efeito, o Evangelho de João foi acolhido pelos gnósticos e heréticos, mas visto com desconfiança pelos círculos eclesiásticos mais ortodoxos, que suspeitavam tratar-se de um Evangelho anti-institucional, que tomava a devida distância da estrutura hierárquica que ia se formando na Igreja.


      A comunidade de João é, com efeito, formada por “um rebanho, um Pastor” (Jo 10,16): a existência da comunidade dos crentes (rebanho) contém em si a presença do Senhor (pastor) e forma o novo santuário do qual se irradia o amor de Deus para toda a humanidade (Jo 17,22-23).


      É tarefa da comunidade-santuário ir ao encontro daqueles que foram expulsos da instituição religiosa (Jo 9,22.35; 12,42; 16,2) e acolher todos aqueles que, por sua condição, se sentem indignos de se aproximar do Senhor.


      A todos esses o Senhor e seu rebanho fazem ressoar a palavra do Pastor, que convida a unir-se numa única comunidade, na qual os componentes não são servos do Senhor, mas seus amigos (Jo 15,15), irmãos entre si (Jo 21,21), e onde vigora um só mandamento, o mandamento do amor recíproco (Jo 13,34).


      Considerado pouco idôneo para disciplinar a vida dos crentes, o Evangelho de João foi classificado como “Evangelho espiritual” já por volta de 200 por Clemente de Alexandria (Eusébio de Cesareia, História Eclesiástica 1,6,14,7). Um Evangelho celestial, para uso e consumo dos místicos, e não ao alcance do povo, adequado para aqueles que são atraídos pelas coisas do céu, e não para aqueles que sujam as mãos com as coisas da terra.


      Desse modo, o Evangelho de João foi acompanhado nos séculos pela fama de uma obra difícil, reservada como nutrição para as pessoas “espirituais”, e se neutralizava assim o impacto explosivo que esse Evangelho pode provocar na vida dos crentes, conduzindo-os à liberdade plena (“Conhecereis a verdade, e a verdade vos fará livres”, Jo 8,32).


      A marginalização da vida da Igreja do Evangelho de João ainda subsiste. Com efeito, diferentemente dos outros Evangelhos, ele não tem um ano litúrgico, mas é oferecido somente em fragmentos de forma incompleta e com lacunas.


      No entanto, nesse Evangelho a compreensão de Jesus é formulada do modo mais profundo de todo o Novo Testamento. Com efeito, se os outros evangelistas apresentam Jesus como o Filho de Deus (Mt 14,33; Mc 1,1; Lc 1,35), João é o único que atribui a Jesus o termo Deus (“Meu Senhor e meu Deus!”, Jo 20,28).


      Porém, qual Deus?


      “Ninguém jamais viu a Deus”, declara de modo peremptório João (Jo 1,18; 5,37; 6,46), convidando o crente a fixar-se somente em Jesus, “o único filho, que é Deus e que está no seio do Pai, é ele que o revelou” (Jo 1,18).


      Quando Filipe pede a Jesus que lhe mostre o Pai, Jesus responde: “Quem me viu, viu o Pai” (Jo 14,9).


      Para João, Jesus não é igual a Deus, mas Deus é igual a Jesus.


      O evangelista convida o leitor a se desembaraçar de qualquer imagem ou concepção de Deus que não encontrem eco na figura de Jesus, na sua vida e no seu ensinamento.


      Toda imagem de Deus, nascida da tradição religiosa, da espiritualidade, que não coincide com Jesus deve ser eliminada, por ser incompleta, limitada ou falsa.


      O Deus que Jesus revela não pode ser conhecido mediante a doutrina, e sim mediante as suas obras (“Crede-me: Eu Sou no Pai e o Pai é em mim, pelo menos crede-o pelas próprias obras”, Jo 14,11).


      O único critério da veracidade da divindade do Cristo são as suas obras, as mesmas do Pai. E as obras de Jesus são todas a favor do homem, da sua vida e da sua felicidade.


      Mediante as temáticas da criação (Gênesis) e da libertação (Êxodo), João apresenta Jesus como o pleno cumprimento das esperanças da antiga aliança. De fato, o Cristo é anunciado como plenitude de vida e de luz (“Nele estava a vida e a vida era a luz dos homens”, Jo 1,4).


      Na sua obra, o evangelista apresenta um crescendo dessa vida e dessa luz “que ilumina todo homem” (Jo 1,9), mediante obras que restituem, comunicam e enriquecem a vida de toda pessoa, independentemente da sua condição moral ou religiosa.


      A vida-luz que Jesus transmite, máxima resposta ao desejo de plenitude de vida que todo homem traz consigo, se difunde sempre mais e “brilha nas trevas” (Jo 1,5), libertando definitivamente os homens do domínio das trevas-morte.


      O crescendo de luz será em certo momento de tal modo ofuscador a ponto de ser intolerável por aqueles que vivem nas trevas (Jo 3,20) e são eles próprios trevas: os chefes religiosos. Com efeito, serão eles os que não suportarão a intensidade da luz que emana de Jesus, o homem-Deus, “Luz do mundo” (Jo 8,12; 9,5), que gritarão a Pilatos: “Tira-o! Tira-o! Crucifica-o!” (Jo 19,15).


      “Aquele que tira o pecado do mundo” (Jo 1,29) foi tirado do mundo pelos cúmplices desse pecado. O Filho de Deus não foi morto porque essa era a vontade do Pai, mas pela conveniência da casta sacerdotal no poder (Jo 11,50).


      A loucura do Messias


      Para João, em Jesus, o Homem-Deus, se manifesta a plenitude do amor do Pai, um Deus-Amor que não é rival do homem, mas seu aliado, que não o domina, mas o potencia, não o absorve, mas se funde com o homem, para comunicar-lhe a plenitude da sua vida divina (Jo 17,22).


      Um Deus que não pede ofertas, porque é ele que se oferece (Jo 4,10), que não quer ser servido, porque é ele que serve aos homens (Jo 13,14), que pede nova relação com ele, não mais como servos, mas como filhos.


      Essa oferta não será acatada e o Cristo tão esperado será rejeitado, contestado, caluniado e, por fim, assassinado (“Veio entre os seus, mas não o acolheram”, Jo 1,11).


      A vontade de Deus – que todo homem se torne seu filho (Jo 1,12) – será, com efeito, considerada uma blasfêmia, um crime merecedor de morte por parte das autoridades religiosas, que rejeitam Jesus e sua mensagem em nome da Lei divina: “Nós temos uma Lei, e segundo essa Lei ele deve morrer, porque se fez Filho de Deus” (Jo 19,7).


      Mas, para o evangelista, a Lei de Deus não pode manifestar a rica realidade de um Deus que é Amor (1Jo 4,8), e o amor não pode ser expresso através das leis, mas somente com obras que comunicam vida às pessoas.


      Entre o amor do Pai e a Lei de Deus, não é possível qualquer conciliação.


      Para Jesus, a Lei invocada pelos chefes do povo não é senão um vazio recipiente que esconde a pretensão de domínio e de poder por parte das autoridades religiosas: prova disso é que eles nunca invocam a Lei divina a favor dos homens, mas sempre para a própria e exclusiva vantagem (Jo 7,19).


      A Lei de Deus é usada pelos chefes religiosos para defender teorias oscilantes emanadas por vontade divina, para oprimir e dominar com prepotência o povo que não pode permitir a si mesmo ter outra opinião a não ser a opinião por eles expressa (Jo 7,48).


      Jesus nunca se fundamenta na Lei de Deus, mas sempre no amor do Pai.


      Em nome da Lei, mesmo tratando-se da Lei divina, é possível fazer os homens sofrerem e até matá-los (Jo 16,2), mas, em nome do amor do Pai, é possível somente aliviar o sofrimento e restituir a vida a toda pessoa.


      As autoridades teriam podido tolerar um profeta reformador das instituições religiosas, um enviado por Deus para purificar o Templo, o sacerdócio, o culto e também a própria Lei, a essas alturas bagunçada e impraticável, mas Jesus não, não era aceitável.


      Ele não é um profeta, nem um enviado divino, não se move no âmbito do sagrado, mas se afasta dele. O Cristo é a própria manifestação de Deus entre os homens, e não veio para purificar as instituições religiosas e sim para eliminá-las, denunciando que todo aquele conjunto de crenças e de cultos denominado religião não apenas não permite a comunhão com Deus, mas é justamente aquilo que a impede.


      É demais.


      Rejeitado pela família, de modo que “sequer os seus irmãos acreditavam nele” (Jo 7,5), e abandonado por grande parte dos seus seguidores (“muitos dos seus discípulos se afastaram e não andavam mais com ele”, Jo 6,66), para as autoridades judaicas Jesus é apenas um louco, um obcecado.


      A acusação dos chefes do povo de que Jesus era um samaritano (“Não dizíamos com razão que és um samaritano e tens um demônio?”, Jo 8,48) não encerra somente o desprezo que os judeus nutriam para com “aquele povo estúpido que habita em Siquém” (Eclo 50,26), mas manifesta o alarme para a periculosidade de Jesus, que deve ser combatido e eliminado como inimigo de Deus (endemoninhado) e do povo (samaritano).


      Somente um louco, um samaritano endemoninhado, podia, com efeito, denunciar os chefes religiosos como filhos do diabo e assassinos (Jo 8,44) e desejar o fim da instituição religiosa que se acreditava fosse desejada pelo próprio Deus.


      Por esse motivo, contra Cristo se coligarão todas aquelas forças que veem no homem que se “faz igual a Deus” (Jo 5,18) um perigo para o seu domínio, as suas ambições e sua segurança.


      Os adversários mortais de Jesus, Filho de Deus, serão justamente os chefes religiosos, aqueles que fizeram da religião o sistema para satisfazer as próprias ambições frustradas, tornando Deus o pedestal para o próprio desejo de prestígio.


      João escreveu seu Evangelho “para que acrediteis que Jesus é o Cristo, o Filho de Deus, e para que, acreditando, tenhais a vida no seu nome” (Jo 20,31), garantindo que as trevas não vencerão a luz (“a luz brilha nas trevas e as trevas não a venceram”, Jo 1,5) e convidando todo crente a colaborar ativamente com aquele que disse: “Eu venci o mundo” (Jo 16,33), porque a vida será sempre mais forte que a morte.

    

  


  
    
      


      UM DEUS APAIXONADO


      Jo 1,1-18


      “No princípio criou Deus os céus e a terra...” (Gn 1,1). A Bíblia começa com essa fórmula solene. Porém, João não está de acordo, e começa o seu Evangelho corrigindo a concepção teológica do Gênesis, indicando qual foi o verdadeiro começo: “No princípio existia [já] a Palavra” (Jo 1,1).


      Com o termo grego lógos usado por João e aqui traduzido por Palavra, indica-se o poder da Palavra criadora que devia realizar a obra de Deus (“Deus disse: ‘Haja luz!’ e houve luz”, Gn 1,3), guiada pela Sabedoria divina que existia ainda antes da criação: “Fui estabelecida desde a eternidade, desde o princípio, antes que a terra existisse” (Pr 8,23).


      O evangelista não ousa apenas corrigir a Escritura, mas também a tradição transmitida pelos Pais, segundo a qual “com dez palavras foi criado o mundo” (P. Ab. 5,1).


      Para o evangelista, o mundo não foi criado pelas dez palavras, o decálogo (Ex 34,28), expressão da Lei, mas por uma só Palavra, única revelação da vontade divina.


      Paraíso perdido


      Com a reivindicação da unicidade da Palavra, o evangelista começa sua obra iniciando a série de substituições dos pilares da antiga aliança com a figura de Jesus e a sua mensagem: “a Lei foi dada por meio de Moisés, mas a graça e a verdade vieram por meio de Jesus Cristo” (Jo 1,17).


      Quando se conhece a Palavra, todas as outras palavras perdem a sua força, e as dez palavras de Moisés, que se baseavam numa relação com Deus fundada na obediência à sua Lei, são substituídas por uma nova relação com o Pai, baseada na acolhida do seu amor.


      Por meio de Jesus, o Pai mostra à humanidade um amor que não nasce da necessidade do homem, mas que o precede, um amor que será formulado num único mandamento: “Dou-vos um novo mandamento: amai-vos uns aos outros; como eu vos amei, assim amai-vos também vós uns aos outros” (Jo 13,34).


      Esta única Palavra, que continha e formulava o projeto que Deus tinha acerca da humanidade antes ainda da criação, ultrapassava qualquer possibilidade de imaginação por parte do homem: “E [um] Deus era a Palavra” (Jo 1,1). João afirma que o projeto de Deus consiste em elevar o homem ao mesmo nível de Deus e dar-lhe a condição divina.


      A importância desse projeto é tal que toda a criação é endereçada ao seu êxito, tudo foi criado por meio dessa Palavra e sem ela “nada de quanto existe foi feito” (Jo 1,3).


      A criação, portanto, não é um rival com o qual o homem deve continuamente lutar, adversário que deve subjugar e dominar (Gn 1,28), mas um precioso aliado com o qual colaborar no processo que levará à plena realização da humanidade.


      Para João, a narrativa da criação do livro do Gênesis (Gn 1–3) não é a descrição de um paraíso perdido, mas a profecia do mundo que será, para cuja construção o homem é chamado a colaborar (Jo 5,17).


      Não há que lamentar uma condição irremediavelmente perdida, mas trabalhar ativamente para realizar aquela plenitude à qual o homem e a criação são juntos chamados, porque “a própria criação espera com impaciência a manifestação do verdadeiro rosto dos filhos de Deus... para entrar na liberdade da glória dos filhos de Deus” (Rm 8,19-21).


      Pleno cumprimento do projeto de Deus sobre a humanidade será Jesus: “a Palavra se fez carne” (Jo 1,14).


      A condição divina do Cristo não será seu privilégio exclusivo (Fl 2,6), mas, acolhendo Jesus como modelo da própria existência, todo homem poderá nascer de Deus pelo dom do Espírito e tornar-se também ele seu filho: “A todos aqueles que o acolheram, deu a capacidade de se tornarem filhos de Deus” (Jo 1,12).


      Com essa importante afirmação, posta por João no centro do Prólogo ao seu Evangelho (Jo 1,1-18), o evangelista declara que Deus não está aborrecido com a humanidade, e sim apaixonado: “Com efeito, Deus amou tanto o mundo que deu o seu Filho unigênito para que todo aquele que crê nele não pereça, mas tenha a vida eterna” (Jo 3,16).


      O Prólogo é o hino do amor de Deus pelo homem, o canto do otimismo com o qual o Criador olha a sua criatura e a chama a colaborar na sua criação, mediante obras que infundam vida em medida sempre crescente (Jo 14,12).


      Nesse encontro com Deus, o homem não se sente esmagado por sua pequenez, mas elevado pela sublimidade do amor que o Pai lhe demonstra.


      Sagrado e profano


      Jesus, o “Filho de Deus” (Hb 4,14), inaugura uma nova relação entre filhos e o seu Pai incompatível com a de Moisés, “servo de Deus” (Ap 15,3), que havia imposto um relacionamento entre servos e o seu Senhor.


      Com efeito, a condição do homem em relação a Deus não é mais a do servo para com seu patrão (Jr 3,14), mas do filho para com o Pai (Ef 1,5).


      Com Jesus, todo homem é chamado à dignidade da condição divina, como foi bem compreendido e formulado na Igreja das origens por Padres como Atanásio (“O Verbo de Deus se fez homem para que nós nos tornássemos Deus”, em A encarnação do Verbo 54,3), ou Inácio (“O início é a fé, o fim o amor: quando eles se fundem numa única coisa, existe um Deus”, em Carta aos Efésios 14,1).


      Com Jesus, Deus habita entre os homens: “Armou a sua tenda entre nós” (Jo 1,14). A tenda de Deus, o santuário onde o Senhor habitava no meio dos homens e manifestava a sua glória (Ex 40,34-35) é agora um homem, que podemos escutar, ver e tocar (1Jo 1,1). Com isso, o evangelista anuncia a eliminação do Templo e de qualquer outro lugar sagrado (Jo 4,20-24).


      Jesus será o novo santuário (Ap 21,22) e, como a velha tenda do êxodo, caminhará junto com seu povo (Jo 14,6).


      Com Jesus, o divino (Palavra) se faz humano (carne) e chega ao fim a distinção entre sagrado e profano, o espaço reservado a Deus e aquele separado dele: a plenitude da glória de Deus brilha em Jesus, um homem mortal.


      O Deus de Jesus é profundamente humano: quanto mais o homem se humaniza, mais acolhe o divino que já está nele.


      Para encontrar e conhecer a Deus, não é necessário ir a um lugar especial, mas entrar na esfera do amor. Se nem todos podem ou querem ter acesso ao templo, a todos é possível acolher o amor e amar.


      Esta teologia se afasta absolutamente da teologia do judaísmo, que havia traçado um abismo intransponível entre a absoluta santidade de Deus e a miséria do homem, considerado um verme (“O homem, esse verme, o ser humano, essa larva”, Jó 25,6) ou uma nulidade (“Os homens são todos terra e cinza”, Eclo 17,32).


      O Altíssimo era apresentado extremamente distante e inacessível, posto pela teologia rabínica no “sétimo céu” e, de acordo com os cálculos rabínicos, a distância entre um céu e outro correspondia a quinhentos anos de viagem, por isso acreditava-se que Deus estivesse longe do homem à “distância correspondente a uma viagem de trinta mil e quinhentos anos” (Midr. Ps. 103,1; 217). Praticamente inalcançável.


      A impossibilidade de o homem se aproximar de um Deus sempre mais distante era constantemente alimentada pela imagem de um Senhor profundamente pessimista em relação ao homem e à própria criação. Um Deus que, desgostoso da criação, não hesita exterminar “todo ser que havia na terra; com os homens, os animais domésticos, os répteis e as aves do céu” (Gn 7,23).


      A desconfiança do Criador para com a sua própria criação é assim expressa no Salmo 14: “Iahweh do céu se inclina sobre os homens para ver se existe um sábio: se há um que busque a Deus. Todos se desviaram, são todos corruptos; ninguém mais pratica o bem, sequer um...” (Sl 14,2-4).


      O desânimo de Deus, na realidade, outra coisa não é senão projeção do ceticismo dos homens em relação a seus próprios semelhantes: “Salva-me, Senhor! Não há mais um homem fiel; desapareceu a fidelidade dentre os filhos do homem” (Sl 12,2).


      O projeto de Deus, expressão do otimismo acerca da criação e que tendia a eliminar o abismo que separa Deus do homem, será todavia considerado um perigo para a instituição religiosa e uma blasfêmia por parte daquelas autoridades religiosas que deveriam ter feito o povo conhecer a vontade de Deus.


      Para a casta sacerdotal, que se erigia como única mediadora entre Deus e os homens, era absolutamente blasfemo pensar que o homem pudesse chegar a ter a condição divina: “tornar-se como Deus” é o convite feito a Eva pela serpente a fim de encorajá-la a comer o fruto da árvore (Gn 3,4).


      Toda a aversão e hostilidade para com Jesus, anunciador e realizador do projeto de Deus, são devidas ao fato de a instituição religiosa justificar a sua indispensável presença justamente pela distância existente entre Deus e o homem, que não pode ter acesso direto à divindade e precisa de mediações que permitam esse encontro. Mediações que precisam ser identificadas em espaços, tempos, modalidades e pessoas que garantam a relação com a divindade, segundo o código comportamental rigorosamente fixado e imutável.


      No caso desastroso (para a instituição religiosa) em que Deus tomasse a iniciativa de ultrapassar todas essas mediações e iniciasse uma relação direta com o homem, fundindo-se com ele a fim de elevá-lo ao seu nível (Jo 17,21-23), o homem não só não teria necessidade de mediações, mas o recorrer a elas, ao invés de facilitar a comunicação com o seu Senhor, criar-lhe-ia obstáculo.


      Diante da irrupção na história de um Deus não mais confinável em templos (At 17,24), um Senhor que, em vez de ser inutilmente procurado, toma ele próprio iniciativa de procurar os homens (Jo 4,23), à instituição religiosa não resta senão desaparecer, a não ser que se desembarace do seu Deus e tome o lugar dele.


      Deixar Jesus livre para agir significa de fato a falência da instituição religiosa.


      Se o povo crê em Jesus, deixará de acreditar nas autoridades. “Se o deixarmos agir... todos crerão nele” (Jo 11,48), dirão alarmados sumos sacerdotes e fariseus a todo o Sinédrio, e não hesitarão em trair o seu Deus, desde que mantenham intacto o poder deles: “Não temos outro rei senão César!” (Jo 19,15). Aceitarão ser dominados a fim de poder continuar dominando.


      Por ora, todo o mundo religioso, dos chefes religiosos aos fariseus, dos sacerdotes aos levitas, está de sobreaviso, pronto para captar os primeiros sinais da vinda do esperado Messias.


      Para eliminá-lo.

    

  


  
    
      


      O SUSPEITO


      Jo 1,19-28


      Da forma como, após o Prólogo, João inicia o seu Evangelho, compreende-se que o projeto de Deus não teria sido bem acolhido.


      Instalados nos sagrados palácios do poder, os chefes religiosos vivem distantes do povo, de quem, pelo contrário, deviam cuidar.


      Ocupados em consolidar os próprios privilégios e ampliar o seu domínio, são insensíveis aos sofrimentos que eles próprios provocam às pessoas, impondo cargas sempre mais pesadas (Mt 23,4; At 15,10). Seu único interesse é dominar e dessangrar o povo em nome de uma divindade criada à imagem e semelhança da casta que está no poder, e, como esta, cruel, ávida e insaciável (Mc 12,40).


      Porém, a distância do povo não significa que os chefes estejam desatentos ao humor dele. A respeito disso, estão alertas, prontos para captar a menor aparência de discordância ou de contestação, a fim de sufocá-la no seu nascedouro. Assim que ouvem falar de um tal que batiza “em Betânia, do outro lado do rio Jordão” (Jo 1,28), eles se precipitam sobre essa pessoa sem sequer ter o tempo para tomar as informações necessárias.


      Os “judeus” (termo com o qual o evangelista não indica o povo, mas os seus chefes), com efeito, irritados com a novidade de um imprevisto batizador, liberam imediatamente de Jerusalém sacerdotes e levitas para interrogar esse indivíduo.


      Os levitas, pertencentes à tribo de Levi, exerciam a função de vigilância e de polícia no Templo, e estavam à disposição do Sinédrio, em nome do qual podiam prender as pessoas e executar as punições. A presença deles é sinal evidente de que estão dispostos a prender o batizador.


      De modo brutal, sacerdotes e levitas se dirigem ao desconhecido: “Tu, quem és?”


      O interrogado não responde, não diz quem é, mas quem não é: “Eu não sou o Messias” (Jo 1,20).


      O suspeito é João, do qual o evangelista não oferece outra indicação a não ser a de que é “um homem enviado por Deus” (Jo 1,6). Quando quer manifestar a sua vontade, Deus evita cuidadosamente as pessoas que pertencem ao mundo religioso, refratárias e hostis a qualquer novidade que venha perturbar as seguranças delas, e escolhe simplesmente “um homem”, sem qualquer outro título a não ser o de pertencer à humanidade.


      João é o homem chamado a ser testemunha da luz que estava para chegar ao mundo “a fim de que todos acreditassem por meio dele” (Jo 1,7). O seu mandato é despertar nos homens, entorpecidos e narcotizados pela religião, o desejo de plenitude de vida, preparando dessa forma o povo para o Messias.


      Apesar da deriva à qual o povo havia sido arrastado por seus dirigentes (Ez 34,5), o Senhor havia com efeito garantido que uma parte lhe teria sido sempre fiel: “Deixarei no meio de ti um povo humilde e pobre, um resto de Israel que confiará no nome de Iahweh” (Sf 3,12-13).


      É esse o “resto” que acolherá Jesus, que todavia não restringirá a sua ação a Israel, mas a estenderá a toda a humanidade, manifestando-se como “Luz do mundo” (Jo 8,12), estendendo a sua ação libertadora a todos os que estão privados da liberdade (“Tenho outras ovelhas que não são deste curral: também a estas eu devo conduzir”, Jo 10,16). Eis o que alarma o Sinédrio.


      Os chefes sabem que podem dominar o povo enquanto ele estiver anestesiado pelo ensinamento deles, ofuscado pelas luzes de ritos e de liturgias que devem se tornar sempre mais cenográficas, a fim de esconder o vazio que existe dentro.


      Eles temem a chegada do Messias, “a luz verdadeira que ilumina todo homem” (Jo 1,9). Sabem, com efeito, que, entre as obras do Messias, haverá a de “abrir os olhos aos cegos” (Is 42,7) e libertar os oprimidos.


      Se o povo abrir os olhos, para eles será o fim: a libertação dos oprimidos é o fim dos opressores.


      Na incursão dos sacerdotes contra João, o evangelista antecipa o confronto dramático que acontecerá entre Jesus, o Filho de Deus, e os sumos sacerdotes, que se autoproclamam representantes do Senhor.


      Os enviados de Deus não têm vida fácil com as autoridades religiosas.


      Sempre que na história aparece um profeta, é logo ocasião de conflito com as sagradas hierarquias. Em vez de apoiar a atividade do enviado de Deus, as autoridades tentam imediatamente detê-lo.


      Toda novidade é vista com suspeita pelos chefes, integérrimos guardiães de uma religião morta e embalsamada, que honra os profetas do passado (“Nós somos discípulos de Moisés”, Jo 9,28), mas não escuta aqueles que o Senhor envia (“Eu vim no nome do meu Pai, porém vós não me acolheis”, Jo 5,43).


      Limpeza étnica


      Desarmados pela resposta de João, que nega ser o Messias, e suspirando aliviados, sacerdotes e levitas lhe perguntam então quem ele é.


      Por acaso é o temível Elias, o profeta que, em seu sagrado furor, degolava, queimava e matava todos aqueles que considerava inimigos de Deus e, portanto, seus inimigos também (1Rs 18,20-40; 2Rs 1,10)?


      De acordo com aquilo que está registrado no livro do Eclesiástico, Elias deveria voltar para “restabelecer as tribos de Jacó” (Eclo 48,10), operando uma seleção dentro do povo, dividindo as famílias puras das impuras, as legítimas das ilegítimas, pois somente as famílias israelitas que exibissem um pedigree sem mancha podiam ter certeza de participar da salvação do Messias (Esd 8,7).


      Elias deveria atuar uma espécie de limpeza étnica baseada no modelo da de Esdras, o escriba fanático que, após o exílio babilônico, fundou uma sociedade baseada na intolerância religiosa (Esd 7,26), obrigando os judeus a expulsar esposas e filhos que não correspondiam aos requisitos de pureza prescritos (“Expulsaram as esposas junto com os filhos que tiveram com elas”, Esd 10,44).


      As respostas de João se tornam paulatinamente mais breves (“Não sou”), e quando lhe perguntam se pelo menos é “o profeta”, responde secamente: “Não!” (Jo 1,21).


      Desorientados pelas secas respostas do Batista, sacerdotes e levitas lhe perguntam: “Quem és, para que possamos dar uma resposta a quem nos enviou? O que dizes de ti mesmo?” (Jo 1,22).


      Será o Sinédrio, baseado nas informações colhidas, quem estabelecerá o grau de periculosidade representado por João, acusado que deve fornecer ele próprio as provas para a acusação. Pois uma coisa é clara: não pode ser inocente alguém que inicia uma atividade sem ter o mandato das autoridades competentes. No mundo regulado pela Lei, os impulsos do Espírito são foras da lei.


      E João responde: “Eu? Uma voz que grita do deserto: ‘Endireitai os caminhos do Senhor, como disse Isaías, o profeta’” (Jo 1,23).


      João se refere a Isaías, o profeta que anunciava a libertação da deportação babilônica (Is 40,1-11).


      Enquanto na profecia de Isaías se falava de “preparar a estrada para o Senhor”, João não convida a preparar, mas a endireitar essa estrada.


      As autoridades religiosas não devem preparar nada, mas apenas tirar aqueles obstáculos que elas mesmas puseram no caminho do Senhor, impedindo-o de libertar o seu povo.


      Mas não poderão fazê-lo, pois o obstáculo é justamente a instituição religiosa que eles representam. Instituição que procurará de todas as formas, lícitas ou não, impedir a libertação que o Senhor quer realizar.


      Os chefes não acatarão o convite do Batista, que será preso (Jo 3,24).


      Como Satã


      Por ora, o interrogatório parece encerrado, mas há quem não está satisfeito. São os autores da “deduração” ao Sinédrio: os fariseus.


      Piedosos leigos que praticavam na vida diária aquelas severas regras observadas pelos sacerdotes uma semana ao ano no serviço ao Templo, os fariseus desfrutavam junto do povo de grande prestígio e eram considerados as pessoas mais próximas da santidade do Senhor.


      Guardiães zelosos da tradição religiosa, os fariseus se infiltram entre o povo para observar e acusar todos aqueles que não vivem de acordo com os costumes dos pais, para em seguida fazê-los condenar, encarnando na sociedade o papel de espião e de acusador que Satã tinha na corte de Iahweh (Jó 1–2).


      O primeiro comparecimento dos fariseus no Evangelho de João é para inquirir o Batista. O último será para capturar Jesus (Jo 18,3).


      Aquilo que desconcerta os fariseus é que um indivíduo se apresente sustentando ser enviado de Deus sem colocar-se na esteira da tradição de Israel.


      Esperavam-se o Messias, o profeta Elias, o profeta... Mas João, quem é ele? O novo nunca é contemplado no horizonte das pessoas religiosas.


      Os fariseus estão desorientados e acusam por isso João de exercer uma atividade sem qualquer mandato legítimo: “Por que, pois, batizas, se tu não és o Messias, nem Elias, nem o profeta?” (Jo 1,25).


      Em vez de tirar-lhes as dúvidas, João, com a sua resposta, inquieta ainda mais os seus inquisidores: “Eu batizo em água...”, dando a entender que haverá quem continuará a sua atividade de outro modo, evidentemente mais poderoso e eficaz, e será “Aquele que batiza no Espírito Santo” (Jo 1,33).


      O batismo, imersão de um indivíduo na água, era conhecido no mundo judaico como sinal de mudança de vida, de libertação de uma condição negativa para uma positiva, da prisão à liberdade.


      O batismo de João já alarmou as autoridades religiosas, e agora é anunciado um batismo ainda mais poderoso.


      O autor deste novo batismo, porém, é desconhecido: “No meio de vós se encontra um que vós não conheceis” (Jo 1,26). A falta de conhecimento de Jesus, Palavra de Deus, por parte dos detentores do poder religioso, é um dos fios condutores do Evangelho de João (Jo 15,21).


      Desde sua primeira aparição, as autoridades religiosas são apresentadas como as trevas.


      A escuridão não percebe a luz, a morte não conhece a vida, os chefes jamais conhecerão o Cristo: “Vós não conheceis nem a mim nem ao meu Pai, se me conhecêsseis, conheceríeis também o meu Pai” (Jo 8,19; 16,3).


      É o drama da instituição religiosa que se erige única representante infalível de um Deus que não conhece (“Quem me mandou é veraz, e vós não o conheceis”, Jo 7,28), pois o Senhor se manifesta mediante o amor, não mediante as leis, por meio da vida, e não por meio da doutrina. Deus se comunica com obras, a favor da felicidade dos homens, não com regras e códigos.


      É o que Jesus fará já no seu primeiro comparecimento.
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